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Introdução 

A pesquisa, vinculada à linha Inclusão e Diversidade Sociocultural do Mestrado 

Profissional em Educação da UNITAU, integra o Projeto de Pesquisa Políticas 

Educacionais e Inclusão Escolar, com foco nas políticas de educação inclusiva e 

diversidade. Alinha-se aos ODS 4 (Educação de Qualidade) e 10 (Redução das 

Desigualdades), buscando garantir educação inclusiva, equitativa e oportunidades de 

aprendizagem. O estudo revisita bibliografias sobre a inclusão de crianças com deficiência 

intelectual na Educação Infantil, analisando práticas pedagógicas inclusivas com o objetivo 

de promover equidade e inclusão escolar, pilares fundamentais para o desenvolvimento 

sustentável. Busca também contribuir para a formação docente comprometida com a 

valorização da diversidade, assegurando o acesso à educação de crianças com 

deficiência, respeitando suas singularidades e atendendo às suas necessidades 

educacionais específicas. Além disso, investiga os desafios enfrentados na inclusão 

dessas crianças e analisa as contribuições de autores que discutem as percepções dos 

professores sobre as políticas públicas que orientam a prática pedagógica inclusiva na 

Educação Infantil. 

 

 Revisão da literatura  

Optou-se por uma revisão integrativa conforme assegura Botelho, Cunha e Macedo 

(2011) nas bases de dados: Periódicos CAPES, Unitau MPE, Scielo, BDTD, Google 

Acadêmico, com os seguintes descritores: Deficiência Intelectual; Educação Infantil e 

Inclusão; Formação docente; Políticas Públicas; Núcleos de Significação.  

O artigo de Rezende (2022) analisou a inclusão na educação infantil em um 

município, sob a ótica docente, e investigou se o sistema educacional incentiva a formação 

continuada dos professores. 



 
Carvalho, Miranda e Schmidt (2024) observaram a prática de cinco professoras e 

constataram baixa ocorrência de estratégias inclusivas, tanto para a turma quanto para 

crianças com necessidades educacionais especiais. Identificaram uso de práticas 

baseadas em evidências, mas com dificuldades em aplicá-las de forma adequada, além de 

barreiras relacionadas à formação docente. 

A pesquisa de Lopes (2023) buscou refletir sobre os conhecimentos necessários à 

docência para promover a inclusão na educação infantil, identificando desafios, fatores que 

contribuem para a inclusão e a importância do diálogo entre professores da sala regular e 

da sala de recursos para fortalecer práticas colaborativas. 

Brostolin e Souza (2023) analisaram a concepção de inclusão de professores da 

educação infantil, revelando que estes não a compreendem como um processo coletivo, 

ligado às condições de trabalho, infraestrutura e formação, evidenciando a necessidade de 

ampliar debates e ações afirmativas inclusivas. 

O estudo de Silva, Steffens e Pereira (2022) destacou que a educação infantil deve 

atender todas as crianças com equidade, assegurando aprendizagem de qualidade, e que 

o Atendimento Educacional Especializado deve garantir acesso e permanência respeitando 

as especificidades de cada educando. 

Por fim, Aguiar, Aranha e Soares (2021) apresentaram os núcleos de significação 

como método de análise fundamentado na psicologia sócio-histórica e no materialismo 

dialético, com foco em compreender como grupos, constroem significados e negociam 

sentidos em sua prática. 

Método 

A pesquisa contemplou produções acadêmicas entre 2020 e 2025 — artigos, 

dissertações, capítulos e livros — que abordassem a inclusão de crianças com deficiência 

intelectual na educação infantil, excluindo materiais mais antigos ou referentes a outras 

deficiências. A literatura revisada evidencia a crescente preocupação com a garantia dos 

direitos educacionais e o papel das escolas na construção de ambientes inclusivos. Autores 

como Mantoan (2015), Drago (2014) e Oliveira (2020) ressaltam a relevância da formação 

docente, das práticas pedagógicas adaptadas e das políticas públicas. Nessa linha, Drago 



 
(2014) defende que a inclusão vai além da matrícula, devendo promover a participação 

efetiva das crianças, perspectiva também apoiada por Vigotski (1993), que destaca o papel 

das interações sociais no desenvolvimento infantil. 

Resultados ou Resultados Esperados 

A literatura evidencia que a educação infantil é fundamental para o 

desenvolvimento integral da criança e que a inclusão nesse período influencia sua 

trajetória escolar e social. A revisão integrativa permite reunir evidências sobre estratégias 

pedagógicas eficazes, dificuldades enfrentadas pelos professores e a implementação das 

políticas públicas. Os estudos também ressaltam a importância da articulação entre 

escola, família e equipe multiprofissional, destacando que a inclusão depende de uma rede 

de apoio. Além disso, possibilitam identificar lacunas no conhecimento e oferecer bases 

teóricas para aprimorar as práticas inclusivas na educação infantil. 

Conclusões ou Considerações finais 

Segundo Mantoan (2015), a inclusão escolar exige que o professor reconheça e 

valorize as diferenças como elementos constitutivos do processo educativo, superando 

práticas excludentes e homogêneas. A autora afirma que o docente deve repensar seus 

métodos, flexibilizar o currículo e construir estratégias que favoreçam o desenvolvimento 

das potencialidades de cada estudante.  

Contudo, compreendemos que o professor exerce um papel central na promoção de 

uma educação inclusiva, sendo agente fundamental para garantir a participação, o 

desenvolvimento e a aprendizagem de todas as crianças, especialmente daquelas com 

deficiência. A inclusão efetiva não se restringe ao acesso à escola, mas depende da 

qualidade das interações pedagógicas, da intencionalidade do ensino e do compromisso 

ético com a diversidade. 
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